
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.977 - RS (2016/0072163-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : NAIR GOMES DE BAIRROS 
ADVOGADOS : SELESTINO GUERINO ROSSATO  - RS007687 
   LUCIANE LEA STEIN  - RS043555 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA 
DE CONTRADIÇÃO. 
1. Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes os 
pressupostos legais de cabimento. 
2. Procedente a afirmação do embargante acerca da existência de contradição 
no julgado, porquanto, não obstante tenha sido apresentada fundamentação para 
dar provimento à pretensão recursal do INSS, na parte dispositiva o Recurso 
Especial da Autarquia Previdenciária foi desprovido.
3. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar 
provimento ao Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para dar 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 17 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.977 - RS (2016/0072163-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : NAIR GOMES DE BAIRROS 
ADVOGADOS : SELESTINO GUERINO ROSSATO  - RS007687 
   LUCIANE LEA STEIN  - RS043555 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. PRECATÓRIO. 
SEQUESTRO. VIGÊNCIA DA EC 62/2009. OPÇÃO PELO REGIME 
ESPECIAL DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE (DECISÃO 
PROFERIDA NA ADI 4.357/DF). INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA 
ENTRE O PERÍODO DE ELABORAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO 
DA REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO PREVISTA NO TÍTULO 
EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAR A INCIDÊNCIA. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial Representativo 
da Controvérsia 1.143.677/RS, já pacificou o entendimento de que não incidem 
juros moratórios no período compreendido entre a homologação da conta de 
liquidação, a expedição de requisição de pagamento e o registro do precatório ou 
RPV, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento, 
ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura fixados na 
sentença de liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
encartado na proibição de ofensa à coisa julgada (REsp 1.143.677/RS, CE, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe 4.2.2010). 
2. O fato de a matéria estar pendente de julgamento no Supremo Tribunal 
Federal, com reconhecimento de repercussão geral, não obsta o julgamento, no 
STJ, do Recurso Especial. O exame de eventual necessidade de sobrestamento 
do feito dar-se-á por ocasião do juízo de admissibilidade de eventual Recurso 
Extraordinário a ser interposto, conforme o art. 543-B do CPC. 
3. Recurso Especial  não provido.

A parte embargante alega:

Os presentes Embargos de Declaração tem por intuito sanar 
contradição existente no acórdão proferido pela Colenda 2ª Turma.

Referido vício se evidencia quando não obstante tenha sido 
apresentada toda fundamentação para dar provimento à pretensão recursal do 
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INSS, na parte final do “decisum” restou improvido o recurso especial da 
Autarquia Previdenciária.

Ressalte-se que o INSS apresentou recurso especial para 
reformar o acórdão regional que, contrariando o entendimento pacificado neste 
Colendo Tribunal, considerou devidos juros de mora no período compreendido 
entre a data da elaboração da conta e a inscrição do precatório/RPV.

Pleiteia o acolhimento do recurso com efeitos infringentes.

É o relatório.     
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.977 - RS (2016/0072163-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2016.    

Merece prosperar a irresignação. 

Com efeito, procedente a afirmação do embargante acerca da existência de 

contradição no julgado, porquanto, não obstante tenha sido apresentada fundamentação para 

dar provimento à pretensão recursal do INSS, na parte dispositiva o Recurso Especial da 

Autarquia Previdenciária foi desprovido.

Dessa forma, acolho os Embargos de Declaração com efeitos infringentes para 

dar provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0072163-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.588.977 / RS

Números Origem:  00029377920138210094  00033628020134049999  29377920138210094  
33628020134049999

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NAIR GOMES DE BAIRROS 
ADVOGADOS : SELESTINO GUERINO ROSSATO  - RS007687 

 LUCIANE LEA STEIN  - RS043555 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : NAIR GOMES DE BAIRROS 
ADVOGADOS : SELESTINO GUERINO ROSSATO  - RS007687 

 LUCIANE LEA STEIN  - RS043555 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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